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“Pasmo sempre quando acabo qualquer coisa. Pasmo e desolo-me.  
O meu instinto de perfeição deveria inibir-me de acabar; deveria  
inibir-me de dar começo. Mas distraio-me e faço. O que consigo é 
 um produto, em mim, não de uma aplicação de vontade, mas de  
uma cedência dela. Começo porque não tenho força para pensar;  
acabo porque não tenho alma para suspender. 
 Este livro é a minha cobardia.” 
Bernardo Soares in Livro do Desassossego 
(1998, p.168) 
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Resumo 
 
A forma como os professores perspectivam as dificuldades de aprendizagem pode 
influenciar de forma determinante o modo como avaliam, reagem e actuam nessas 
situações. No âmbito do estudo das concepções pessoais de professores, o principal 
objectivo do presente trabalho foi a identificação e a descrição das concepções pessoais 
sobre dificuldades de aprendizagem do corpo docente de uma Escola EB1/JI do Concelho 
de Almada, constituído por 14 professores. Para a recolha de dados foi utilizado o 
questionário “Perspectivas Pessoais dos Professores sobre Dificuldades de Aprendizagem”, 
de formato digital e de preenchimento online (Google Docs). A análise dos dados foi feita 
com base em classificações já pré-existentes de concepções de aprendizagem (Marton, 
Dall’Alba & Beaty, 1993), concepções de dificuldade de aprendizagem (Gonçalves, 2002) 
e classificações de dificuldade de aprendizagem (Cruz, 1999). Os resultados vieram 
demonstrar que num pequeno grupo de professores de uma mesma escola é possível 
observar uma grande variabilidade ao nível das concepções, tanto quanto à aprendizagem, 
como quanto às dificuldades de aprendizagem. Estes professores também diferem 
amplamente entre si quanto ao tipo de dificuldades de aprendizagem que observam nos 
respectivos alunos, para as quais indicam diferentes causas. Os professores referiram ainda 
as mais variadas estratégias para colmatar e apoiar essas dificuldades de aprendizagem. 
O presente trabalho pretende realçar a necessidade de estudar e conhecer as concepções 
pessoais dos professores tanto sobre a aprendizagem como sobre as dificuldades 
salientando as implicações que estas poderão ter nas suas práticas pedagógicas. A verdade 
é que o trabalho sobre as concepções de dificuldade de aprendizagem e aprendizagem pode 
ser um instrumento muito útil para o contexto de formação de professores, tanto inicial 
como contínua. 
 
Palavras-Chave: dificuldades de aprendizagem, inclusão, necessidades educativas 
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Abstract 
 
The way teachers view learning disabilities may influence greatly how they assess, 
respond  to,  and  proceed  under  those  circumstances.  Within  the  research  on  teachers’ 
individual conceptions, the aim of the present study was to identify and describe teacher’s 
conceptions about learning disabilities from an elementary school in the municipality of 
Almada, the teachers staff is composed by 14 teachers. For data collection, we used the 
electronic  questionnaire  “Teachers’  Individual  Conceptions  about  Learning  Disabilities” 
completed online (Google Docs). Data analysis was based on preexisting assessments of 
conceptions about learning (Marton, Dall’Alba & Beaty, 1993), conceptions about learning 
disabilities (Gonçalves, 2002), and assessments of learning disabilities (Cruz, 1999). 
Results showed that, in a small group of teachers in the same school, it is possible to 
observe a large variability of responses regarding conceptions, both on learning and on 
learning disabilities. These teachers also differ deeply on types of learning disabilities that 
they observed in the class, to which they state different reasons. Teachers also reported a 
wide range of strategies to overcome and support those learning disabilities. 
The  present  study  aims  to  emphasize  the  need  to  study  and  understand  teachers’ 
individual conceptions about learning and learning disabilities, pointing out possible 
implications on their teaching practices. In fact, studying the conceptions on learning and 
on learning disabilities may be a very useful tool for both initial and continuous teacher 
training. 
 
K eywords: learning disabilities, inclusion, special needs, lay conceptions, teacher 
training. 
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Introdução  
 
O interesse pelo estudo das concepções dos professores sobre dificuldades de 
aprendizagem, surge no seguimento do que tem vindo a ser o meu trabalho enquanto 
Psicóloga Educacional. Há cerca de três anos lectivos que através de um CRI (Centro de 
Recursos para a Inclusão), desenvolvo um trabalho de apoio psicopedagógico, em diversas 
escolas, a crianças com necessidades educativas especiais permanentes. Em 2008, a 
implementação do decreto-lei 3/2008, teve como principal objectivo a inclusão de todas as 
crianças no Sistema Educativo, tentando  promover,  dessa  forma,  “a  igualdade  de 
oportunidades,  valorizar a educação e promover  a melhoria da qualidade de ensino”. No 
seguimento da implementação desta lei, as IPSS (Instituições Particulares de Solidariedade 
Social)  reorientaram as  antigas  “Escolas Especiais”,  criando os CRI,  e  fizeram parcerias 
com os Agrupamentos-Escola, para que dessa forma, as escolas tivessem os técnicos 
especializados1 para dar resposta aos alunos com necessidades educativas especiais 
permanentes, que anteriormente estavam nas Escolas Especiais e que neste momento se 
encontram incluídos nas Escolas Regulares. 
Ao longo destes anos, muitas têm sido as crianças que tenho acompanhado, todas 
diagnosticadas com uma ou mais necessidades educativas especiais permanentes, muitos 
têm sido os professores com quem tenho trabalhado e variadas têm sido as práticas e 
posturas pedagógicas com as quais me tenho deparado. 
O contacto com diferentes escolas, com diferentes professores, pais e alunos, foi-me 
fazendo perceber diferentes formas de ler a lei e de agir perante a mesma, nomeadamente 
na sinalização e na integração dos alunos sobre a alçada da lei. Verifica-se que a contínua e 
complexa evolução dos conceitos de dificuldade de aprendizagem, de necessidade 
educativa especial, de deficiência e a forma como estes se relacionam entre si, tem 
suscitado muitas dúvidas, tendo-se tornado numa questão relevante no panorama da 
educação (Correia, 2007; Gonçalves, 2002, 2011b; Gaitas & Morgado,  2010;  Sant’Ana, 
2005; Silveira & Neves, 2006).  
                                               
1 Na maioria dos projectos são técnicos especializados e diferenciados (psicólogos, terapeutas da fala, 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais) que actuam, sobretudo, ao nível do diagnóstico, da avaliação e da 
intervenção educativa junto de crianças e jovens com necessidades educativas especiais e suas famílias. 
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Torna-se, então, pertinente perceber e esclarecer certos conceitos, e perceber quais são 
as concepções que os diferentes agentes educativos têm sobre esses mesmos conceitos, 
uma vez que, de acordo com Gonçalves (2002), é importante ter em conta que tanto os 
alunos como os professores chegam às situações escolares já com conhecimentos prévios, 
conhecimentos por vezes pouco precisos, por vezes incorrectos, intuitivos, aprendidos no 
contexto social e cultural. O interesse pelo estudo das concepções dos professores, tal 
como aliás pelo estudo das concepções de outros profissionais e de outros grupos humanos, 
baseia-se no pressuposto de que existe um substrato conceptual que tem um papel 
determinante tanto no pensamento como na acção (Bruner, 1996; Ponte, 1992). 
Neste sentido o principal objectivo deste estudo é identificar e descrever as concepções 
de dificuldades de aprendizagem dos professores de uma escola EB1/JI do Concelho de 
Almada. Para o efeito será primeiramente, apresentada uma sumária revisão de literatura 
sobre as principais áreas temáticas que sustentam a problemática deste estudo, tais como a 
evolução do conceito de dificuldade de aprendizagem ao nível internacional e nacional, o 
desenvolvimento dos estudos sobre concepções pessoais, tanto de aprendizagem como de 
dificuldade de aprendizagem e o papel do psicólogo educacional na formação contínua dos 
professores. Num segundo momento, serão caracterizadas as opções metodológicas, tais 
como a caracterização dos participantes e da escola, o delineamento do estudo, o 
procedimento utilizado, a validação facial e a caracterização do instrumento utilizado. 
Finalmente, serão apresentados e discutidos os resultados; salientando-se implicações para 
o futuro. 
 
1. Evolução do Conceito de Dificuldades de Aprendizagem 
"When I use a word," Humpty Dumpty said in a 
rather scornful tone, "it means just what I choose 
it to mean - neither more nor less." 
-Lewis Carroll, Through the Looking-Giass                                                                    
 (Kavale, Spaulding & Bearn, 2009, p.1) 
 
Uma das maiores mudanças da segunda metade do século XX foi a massificação do 
ensino, que fez com que a Escola passasse a receber alunos oriundos de todos os estratos 
sociais, de diferentes etnias, culturas, classes sociais e situações económicas (Barros, 2001; 
Gonçalves, 2002). Outra grande mudança foi o alargamento da escolaridade obrigatória 
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motivado pela necessidade crescente de uma maior formação académica. Enquanto que, há 
umas décadas atrás, grande parte da população ficava apenas com a 4ª classe, hoje em dia a 
escolaridade obrigatória estende-se até ao 12º ano, o que significa que cada vez mais 
alunos  provenientes  de  todos  os  “cantos”  da  sociedade  e  não  apenas  de  parte  dela,  têm 
acesso durante mais tempo ao ensino. 
A massificação do ensino, com todas as suas virtudes inquestionáveis, trouxe novos 
problemas e desafios à escola. A escola passou a ter de enfrentar um público cada vez mais 
heterogéneo, com condições de partida e expectativas diferentes (Barros, 2001). 
Neste contexto é natural que um dos grandes desafios da escola seja a incidência das 
dificuldades de aprendizagem e que se observe uma tendência para o seu aumento 
(Gonçalves, 2002). Nos últimos cinquenta anos multiplicaram-se os estudos e as 
publicações sobre o que habitualmente se designa por dificuldades de aprendizagem 
(Gonçalves, 2011a).  O  termo  “dificuldades  de  aprendizagem”  surgiu  em  1962,  como 
tradução do termo “learning disabilities” e com a finalidade de situar a problemática num 
contexto educacional, tentando retirar-lhe o “estigma clínico” que o caracterizava. Samuel 
Kirk foi o seu mentor, propondo no seu livro intitulado Educação da Criança Excepcional 
(Educating Exceptional Children) uma definição de dificuldade de aprendizagem (Kirk, 
1962 cit por Correia, 2004, 2007) e popularizando-a numa conferência que apresentou na 
“Conference on Exploration into Problems of the Perceptually Handicapped Child” (Kirk, 
1963, cit por. Correia, 2004, 2007), na qual era bem evidente a ênfase dada à componente 
escolar e o distanciamento em termos biológicos, de outras problemáticas, tal como a 
deficiência mental (Guedes, 2010): 
“ Uma dificuldade de aprendizagem refere-se a um atraso, desordem, ou atraso no 
desenvolvimento de um ou mais processos da fala, linguagem, leitura, escrita, aritmética, 
ou outras áreas escolares, resultantes de uma desvantagem causada por uma possível 
disfunção cerebral e/ou distúrbios emocionais ou comportamentais. Não é resultado de 
def iciência mental, privação sensorial ou factores culturais e instrucionais. “ (Kirk, 1962, 
p. 263 cit. por Hammill, 1990). 
Barbara Bateman (1965, cit por Cruz, 1999) teve também uma contribuição histórica 
importante, ao englobar na sua definição três factores essenciais, a discrepância (a criança 
com dificuldades de aprendizagem é considerada como possuindo um potencial intelectual 
acima da sua realização escolar); a irrelevância de disfunção do sistema nervoso central 
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(para a determinação dos problemas educacionais de criança) e a exclusão (as dificuldades 
não eram devidas à deficiência mental, à perturbação emocional, à deficiência visual ou à 
auditiva) (Correia, 2007; Guedes, 2010). 
Estas duas definições, entre as inúmeras avançadas por diversos investigadores e por 
relevantes associações científicas, viriam a constituir a base fundamental para as actuais 
definições de dificuldade de aprendizagem. A verdade é que ao longo dos anos as 
dificuldades de aprendizagem têm sido classificadas de múltiplas formas e de acordo com 
múltiplos critérios: em função da operacionalização do conceito, em função da etiologia a 
que as dificuldades são atribuídas, em função das áreas curriculares específicas em que se 
observa um défice relativo no desempenho do aluno (Correia, 2007; Cruz, 1999). De facto, 
o estudo científico destas, tem sido alvo da contínua evolução dos pressupostos teóricos 
subjacentes, sendo uma questão complexa e de difícil delimitação conceptual (Correia, 
2004, 2007; Cruz, 1999; Gonçalves, 2002; Kavale, Spaulding & Bearn, 2009; Poplin, 
1988).  
A grande maioria desses estudos, enquadra-se numa perspectiva tradicional e 
centram-se em tentativas de caracterização e diferenciação entre alunos com e sem 
dificuldades (Gonçalves, 2002, 2011b). Nesta perspectiva, as dificuldades são concebidas 
como perturbações ou distúrbios, de origem psico-neurológica, intrínsecas ao aluno e 
persistentes ao longo do seu percurso na escola (Fletcher, Coulter, Reschly & Vaughn, 
2004; Kavale, 2005; Kavale, Spaulding, Beam, 2009; Poplin, 1988) o que faz com que, só 
alguns alunos apresentam dif iculdades de aprendizagem, sendo que o diagnóstico 
diferencial surge quase sempre como condição prévia necessária ao encaminhamento para 
apoios e medidas pedagógicas complementares ou alternativas.  
Ao longo destas últimas décadas e a par das abordagens mais tradicionais foram 
surgindo outros contributos, na linha dos estudos da Psicologia Cognitiva sobre os modelos 
de metacognição e da auto-regulação das aprendizagens. Estas novas perspectivas 
(Fletcher, Coulter, Reschly & Vaughn, 2004; Gonçalves, 2002, 2011b; Lyon, 2005; Poplin, 
1988; Rettinger, Water, & Poplin, 1989) de uma forma menos consensual (e menos 
diferencial) foram apontando não apenas as insuficiências dos critérios de diagnóstico, 
como a ausência de dados empíricos e de modelos conceptuais que confirmem, validem ou 
especifiquem de forma clara o que efectivamente são (e como podemos verificar a 
existência de) dificuldades de aprendizagem específicas (Gonçalves, 2002, 2011a; Poplin, 
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1988). Para estes autores ter uma dificuldade de aprendizagem pode ser considerado como 
algo transitório, como uma etapa num processo de mudança (Poplin, 1988). Uma 
dificuldade de aprendizagem não caracteriza de forma estável um aluno, mas poderá sim 
ser vista como uma necessidade (e oportunidade) de evolução, de alteração e de 
modificação da situação actual do aluno (Poplin, 1988; Gonçalves, 2002). As dificuldades 
de aprendizagem não são vistas como algo intrínseco, mas antes como resultado da 
interacção do aluno com o contexto de aprendizagem, estando estas propostas cada vez 
mais centradas no estudo da realização e dos factores adaptativos (Fletcher, Coulter, 
Reschly & Vaughn, 2004; Gonçalves, 2002, 2011b; Lyon, 2005). Neste sentido torna-se 
essencial identificar as atitudes, os valores, as crenças, as concepções pessoais e os “habits 
of mind” (Bernard, 1997) dos alunos, pois segundo esta perspectiva aquilo que distingue os 
bons dos maus alunos é essencialmente a forma como pensam e as consequências que isso 
tem ao nível dos seus comportamentos, afectos e atitudes. Aprender a pensar e a conceber 
de forma mais racional e adaptativa, pode ser nesta perspectiva um alvo essencial 
(Gonçalves, 2002). De acordo com Fletcher e colaboradores (2004) deverá haver também 
uma mudança radical ao nível da concepção metodológica e operacional de quem trabalha 
com as dificuldades de aprendizagem, na tentativa de se passar de um modelo de 
“avaliação-intervenção” para um modelo de “intervenção-avaliação”2 (Fletcher, Coulter, 
Reschly & Vaughn, 2004), isto é, alterando-se o foco de atenção para as soluções em 
detrimento do diagnóstico. 
Para terminar e segundo Lyon (2005), ouve-se frequentemente dizer que as crianças que 
têm  dificuldades  de  aprendizagem  são  resultado  de  um  “ensino  ineficiente”,  o  que 
infelizmente nem sempre é completamente erróneo. Muitos professores não estão 
habilitados, nem treinados para lidar com a aprendizagem diferenciada no geral, nem estão 
preparados para ensinar a uma gama de estudantes com tantas diferenças do ponto de vista 
da aprendizagem. Na verdade, a maioria não está preparada para ler, nem para perceber, 
nem até mesmo para se manter a par dos avanços da investigação científica, nem dos 
benefícios que esta poderia vir a ter para a sua prática. Para o autor, para que haja uma 
mudança efectiva e significativa na vida destas crianças e dos professores, é necessário que 
os investigadores não se fiquem apenas pelas suas sólidas descobertas científicas, mas que 
                                               
2 “This change—a movement away from "test and treat" models to "treat and test" models—is the essence of 
proposals for alternative identification models for LD” (Fletcher, Coulter, Reschly & Vaughn, 2004) 
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compreendam como é que podem traduzir os seus esforços para o complexo ambiente 
educativo. Até se conseguir chegar a esse ponto (programas rigorosos de desenvolvimento 
profissional, práticas efectivas de ensino e pesquisa baseada em políticas educacionais) 
estarão muito aquém das necessidades das crianças com dificuldades de aprendizagem. 
 
2. As dificuldades de aprendizagem no Contexto Educativo Português 
 
“Como posso fazer pedagogia diferenciada  
se tenho vinte e oito alunos e quatro são diferentes dos outros?” 
Morgado (1999, p.1) 
A situação das dificuldades aprendizagem em Portugal acaba por espelhar aquilo que 
se passa ao nível do contexto internacional. Este conceito tem sido traduzido e utilizado 
de diferentes modos, não se tendo conseguido ainda chegar a uma uniformidade e a um 
consenso (Correia, 2004, 2007; Cruz, 1999, 2009; Gonçalves, 2002, 2011b). Apesar disso 
verifica-se que a cultura, assim como a operacionalização das políticas educacionais (que 
se dizem inclusivas) seguem uma linha mais tradicional, concebendo a dificuldade de 
aprendizagem como perturbações ou distúrbios, de origem psico-neurológica, intrínsecas 
ao aluno e persistentes ao longo do seu percurso na escola (Fletcher, Coulter, Reschly & 
Vaughn, 2004; Kavale, 2005; Kavale, Spaulding, Beam, 2009; Poplin, 1988). 
Correia (2007) afirma que há já alguns anos que vem a chamar a atenção para o facto 
de, em Portugal, se usar o termo dificuldades de aprendizagem para querer dizer várias 
coisas que vão desde tudo o que é problema de aprendizagem até ao que é um problema de 
aprendizagem  provocado  por  uma  “dispedagogia”  (ensino  inadequado).  Também 
Gonçalves (2002) relativiza o conceito,  referindo  que  termos  como  “dificuldade  de 
aprendizagem” e “problema de aprendizagem” surgem de forma quase indistinta, a par de 
outros termos mais específicos (como por exemplo a dislexia, a disortografia) ou de outras 
designações muito mais genéricas e abrangentes (necessidades educativas especiais, 
deficiência mental, ensino especial, insucesso escolar).  
Para se perceber a forma como as dificuldades de aprendizagem têm vindo a ser 
encaradas no contexto educativo português é importante perceber também como é que se 
tem desenvolvido a educação especial nas nossas escolas. 
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O desenvolvimento da educação especial em Portugal envolveu uma série de estádios 
nos quais os sistemas educativos exploraram diferentes formas de responder às 
necessidades educativas dos alunos (Ainscow & César, 2006). De um ponto de vista 
histórico, esta tem vindo a fazer um caminho no sentido da inclusão. Inicialmente a 
educação especial era assegurada por escolas separadas de ensino especial que 
normalmente, tinham um sistema de ensino paralelo ao do ensino regular. Numa segunda 
fase e numa tentativa de integração desses alunos nas escolas regulares, foram tomadas 
medidas  tais  como  a  de  “transplantar”  turmas  inteiras  de  alunos  caracterizados  com 
necessidades educativas especiais para o ensino regular (Ainscow & César, 2006; Gaitas 
& Morgado, 2010). Actualmente e num panorama educativo mais inclusivo, as crianças 
estão incluídas nas turmas regulares, salvo casos excepcionais que se encontram também 
nas escolas regulares mas integrados em Unidades de Ensino Estruturado (para alunos 
com perturbações do espectro do autismo) ou Unidades de Apoio Especializado (para 
alunos com multideficiência). 
Falar de necessidades educativas especiais, comummente designadas como NEE, 
remete-nos para o Warnock Report (1978), quando pela primeira vez surgiu esta 
designação, mas também para as dificuldades que subsistem ao conceito de “necessidade”, 
dada sua amplitude, geradora de ambiguidades. De acordo com aquele relatório, cerca de 
vinte por cento das crianças apresenta necessidades educativas especiais em algum período 
da sua vida escolar3, sendo que um aluno apresenta necessidades educativas especiais 
quando, comparativamente com os alunos da sua idade, apresenta dificuldades 
significativamente maiores para aprender ou tem algum problema de ordem física, 
sensorial, intelectual, emocional ou social, ou uma combinação destas problemáticas, a que 
os meios educativos geralmente existentes nas escolas não conseguem responder, sendo 
necessário recorrer a currículos especiais ou a condições de aprendizagem adaptadas. As 
necessidades perspectivam-se, assim, como temporárias ou prolongadas4.  
O movimento de educação para todos (na essência, escola inclusiva) teve um grande 
impulso a partir da Conferência Mundial sobre a Educação para todos, realizada em 
Jomtien na Tailândia, em 1990, e mais tarde na Conferência Mundial sobre Necessidades 
                                               
3 Ideia que parece ter vindo a ser esquecida ao longo dos tempos. 
4 Hoje em dia, apenas estão enquadradas legalmente as “permanentes”. 
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Educativas Especiais, em Salamanca, em 1994 (Gaitas & Morgado, 2010; Sant’Ana, 2005; 
Shirahige, Pereira & Pedreira da Silva, 2006; Silveira & Neves, 2006).  
Entre as duas conferências acima referidas surge a 23 de Agosto de 1991, o decreto-lei 
319/91, fundamentando tanto no Warnock Report (1978) como na Conferência Mundial 
sobre a Educação para todos (1990), que vem acentuar a responsabilização que a escola 
regular deveria assumir na educação das crianças com deficiência ou dificuldades de 
aprendizagem, preconizando a ideia de “uma escola para todos”.  
Nessa altura, não existiam em Portugal no domínio das dificuldades de aprendizagem, 
normas específicas que permitissem a determinação objectiva de níveis e critérios de 
significância. A determinação da importância ou da gravidade de cada situação decorria 
essencialmente de critérios subjectivos, em função de conceitos, atitudes, práticas, e 
experiências pessoais de cada professor ou de normas mais ou menos implícitas em vigor 
em cada instituição de ensino. 
Dezassete anos depois, o decreto-lei 319/91 é revogado e substituído pelo decreto-lei 
3/2008, que é implementado a 7 de Janeiro de 2008 e que vem redefinir o âmbito da 
educação especial, alargando-a ao ensino pré-escolar (numa perspectiva de intervenção 
mais precoce) e ao ensino particular e cooperativo. Para além disso, introduz uma 
definição da população alvo5 circunscrevendo essa população às crianças e jovens que 
apresentam necessidades educativas especiais decorrentes de alterações funcionais e 
estruturais de carácter permanente. Atribui ao departamento de educação especial das 
escolas e aos serviços de psicologia e orientação a responsabilidade da elaboração de um 
relatório técnicopedagógico relativo às situações referenciadas e refere que os resultados 
decorrentes da avaliação presentes no relatório técnicopedagógico devem ser obtidos por 
referência à CIF. A adopção da Classif icação Internacional da Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde, da OMS como documento de referência à avaliação educacional, 
                                               
5 O que se poderá interpretar com o objectivo de querer diminuir o número de crianças abrangidas pelo 
decreto-lei 319/91, uma vez que a definição da população-alvo, neste decreto era muito pouco clara, 
tornando-se demasiado abrangente. A verdade é que com este novo decreto muitos processos abandonaram a 
educação especial e muitas das crianças deixaram de ter medidas educativas especiais, assim como apoio 
neste âmbito, por não terem nenhum documento comprovativo da sua necessidade educativa especial 
permanente. 
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torna-se o cerne da discórdia e da preocupação, uma vez que este não é um instrumento de 
classificação, observação e caracterização de necessidades educativas especiais6.  
O que se assiste actualmente nas escolas é que muitos dos alunos que eram abrangidos 
pelo decreto-lei 319/91 se viram obrigados a apresentar relatórios médicos (quando 
existentes) ou relatórios de avaliações psicológicas para comprovar necessidades 
educativas especiais permanentes. Com a nova lei, a suposta população alvo deveria 
diminuir, mas isso não se está a verificar de uma forma drástica, pois parece que afinal a 
maioria dos alunos tem necessidades educativas especiais “permanentes”, comprovadas na 
maioria das vezes por relatórios de avaliação psicológica. 
Ainscow e César (2006) já, relativamente ao decreto-lei 319/91, referiam que uma das 
principais preocupações era a forma como os alunos passavam a ser rotulados como tendo 
necessidades educativas especiais, pois o modelo médico continuava a ser o modelo 
veiculado, explicando as dificuldades educacionais apenas em termos de défices das 
crianças, fazendo-nos muitas vezes esquecer a questão essencial: por que razão a escola 
falha em ensinar com sucesso todas as crianças? E se já nessa altura esta questão se 
impunha, hoje em dia com a adopção da CIF ainda mais sentido faz. 
Para Gaitas e Morgado (2010) questiona-se definitivamente a educação inclusiva como 
uma resposta específica do ensino regular para os alunos categorizados com necessidades 
educativas especiais, para os alunos com mau comportamento ou, especificamente, para 
qualquer outro grupo de alunos potencialmente em risco.  
O sentido da escola inclusiva é afinal e de acordo com a Declaração de Salamanca o de 
que “se  devem  reconhecer  e  satisfazer  as  necessidades  diversas  dos  seus  alunos, 
adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom 
nível de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa organização 
escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com 
toda a comunidade” (Unesco, 1994, p.7). 
                                               
6 A CIF agrupa de forma sistemática os diferentes domínios de uma pessoa com uma determinada condição 
de saúde e procura proporcionar uma linguagem unificada e padronizada para a descrição da saúde e dos 
estados que com ela se relacionam, bem como uma estrutura de trabalho. Esta classificação é baseada num 
modelo biopsicossocial que abarca quatro domínios: as estruturas do corpo, as suas funções, as actividades e 
a participação e os factores ambientais.  
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Neste sentido, parece que o conceito de necessidades educativas especiais deixa de fazer 
sentido, pois qualquer aluno em algum momento do seu percurso escolar pode correr o 
risco de ser excluído, necessitando de uma atenção diferenciada, sem que para isso seja 
necessário um procedimento burocrático.  
 
3. Concepções Pessoais 
 
“No fundo todos vemos o que estamos preparados para ver,  
em função do que acreditamos, ou concebemos,  
do que aprendemos a acreditar e a conceber.”  
(Gonçalves, 2002, p. 75) 
Segundo Ponte (1992) as concepções têm uma natureza essencialmente cognitiva e 
actuam como uma espécie de filtro. Por um lado, são indispensáveis, pois estruturam o 
sentido que damos às coisas. Por outro lado, actuam como elemento bloqueador em relação 
a novas realidades ou a certos problemas, limitando as nossas possibilidades de actuação e 
compreensão. As concepções formam-se num processo simultaneamente individual (como 
resultado da elaboração sobre a nossa experiência) e social (como resultado do confronto 
das nossas elaborações com as dos outros). 
Neste sentido, no contexto específico dos professores (educadores), as suas decisões e 
as suas acções, por princípio ancoram-se nas orientações epistemológicas aprendidas, 
apreendidas, construídas e reconstruídas. Segundo Figueira (2009) os quadros conceptuais 
ou esquemas funcionam como linhas orientadoras, que podem, ou que justificam mesmo, 
as suas opções. 
O processo de ensino-aprendizagem é sem dúvida influenciado por diferentes variáveis 
cognitivas, entre as quais as crenças epistemológicas e as concepções de ensino e de 
aprendizagem (Aypay, 2011), pois os seus agentes directos são portadores de conceitos, 
preconceitos, expectativas e valores, que vão para além de um mero processamento de 
informação, em função da sua vivência e da cultura em que se inserem. Assim, como é 
possível perceber tanto os comportamentos como as opções de professores e alunos, 
espelham as concepções e crenças pessoais sobre o que é aprender, sobre os processos de 
conhecimento, sobre a influência e o papel das dificuldades de aprendizagem (Bruner, 
1996; Gonçalves, 2002; Paakkari, Tynjälä, Kannas, 2011; Schommer, 1994). 
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Lonka, Joram & Brysson (1996), sugerem mesmo que as maiores dificuldades de 
reforma de qualquer sistema escolar podem ser relacionadas, com estes dados. Quando se 
fala de ensino e aprendizagem, investigadores, professores, pais, podem estar a referir-se a 
ideias muito diferentes, com base em diferentes concepções pessoais, em diferentes 
princípios epistemológicos. Uma mesma reforma curricular pode ser entendida e 
concretizada de formas muito diferentes. Do mesmo modo que, na sala de aula, alguns 
professores esperam que os alunos aprendam tal como lhes é dado ensinar, também o 
legislador e a opinião pública acreditam na prescrição e aplicação de reformas curriculares, 
tal como lhes é dado reformar (Gonçalves, 2002). 
 
3.1 Concepções Pessoais sobre Aprendizagem  
 
“É ali que, pelo menos nas culturas desenvolvidas, professores e alunos se encontram para efectuar 
esse crucial, mas misterioso intercâmbio a que chamamos, tão ligeiramente «educação»”. 
(Bruner, 1996, p.71) 
As concepções sobre o ensino e a aprendizagem têm sido alvo de uma extensa 
investigação teórica, centrada sobretudo no estudo das concepções de estudantes 
universitários (Duarte, 2002; Lonka et al., 1996; Marton et al., 1993) ou de estudantes 
adolescentes, no contexto de sala de aula. 
Concepção de aprendizagem é a representação que cada um tem do fenómeno da 
aprendizagem, sendo que uma concepção se diferencia de um conceito, no sentido em que 
este se trata de um conhecimento partilhado, enquanto que a concepção é a interpretação 
pessoal e variável desse conceito (Entwistle & Peterson, 2004). 
A maioria da investigação realizada no âmbito das concepções de aprendizagem tem 
sido conduzida na linha tradicional de investigação fenomenológica (Marton & Booth, 
1997; Paakkar et. al, 2011; Vermunt & Vermetten, 2004). A qual surgiu no final dos anos 
70, a partir de um estudo levado a cabo por Marton e Säljö (1976, cit. por Vermunt & 
Vermetten, 2004) sobre a abordagem à aprendizagem de um grupo de alunos. 
Em 1979, Säljö desenvolveu um estudo que consistiu na realização de entrevistas a 
adultos com diferentes graus de escolaridade, onde entre outras questões constava a 
seguinte:  “O que  é  aprender  para  si?”  (Entwistle & Peterson,  2004). As  respostas  foram 
analisadas e distribuídas por cinco categorias. Mais tarde, uma outra categoria foi 
adicionada às anteriores, após uma reformulação de Marton e colaboradores (1993). Estes 
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descreveram seis concepções de aprendizagem, organizadas hierarquicamente e descritas 
de forma qualitativamente diferente quanto ao entendimento do fenómeno da 
aprendizagem (Duarte, 2002; Marton & Booth, 1997; Paakkar et al., 2011). Segundo 
Boulton-Lewis (2004) os vários estudos realizados ao nível das concepções de 
aprendizagem dos estudantes universitários, têm demonstrado que, embora se verifiquem 
diferenças ao nível da ênfase e do número de concepções de aprendizagem, há uma grande 
consistência ao nível das concepções sugeridas por Marton e colaboradores (1993).  
As seis concepções encontradas organizam-se hierárquica e inclusivamente e agrupam-
se em duas grandes concepções opostas: as reprodutivas/quantitativas e as 
compreensivas/qualitativas.  A  primeira  concepção  “aprendizagem como aumento de 
conhecimento” define a aprendizagem como aumento do conhecimento, sendo que esta é 
tida como um processo de aquisição e armazenamento (Duarte 2002), não existindo a 
noção da utilização desse mesmo conhecimento. Trata-se da concepção mais básica, a 
partir  da  qual  todas  as  outras  evoluem.  A  segunda  concepção  “aprendizagem como 
memorização  e  reprodução” indica que a aprendizagem passa pela memorização de 
informação e pela capacidade de a reproduzir literalmente. A terceira concepção 
“aprendizagem  como  memorização  de  aplicação” apresenta a aprendizagem como 
memorização de informação, mas no sentido de a vir a aplicar posteriormente. Estas três 
primeiras concepções são quantitativas. A quarta concepção “aprendizagem  como 
compreensão”concebe a aprendizagem como compreensão do significado das coisas. A 
quinta “aprendizagem  como  reinterpretação” considera que a aprendizagem é não só a 
compreensão do significado dos conceitos, como também, a mudança de ponto de vista em 
relação a conceitos já adquiridos ou até mesmo a consciencialização das diferentes 
perspectivas sobre esses mesmos conceitos. A sexta e última concepção de aprendizagem 
“aprendizagem  como  mudança  pessoal” engloba os aspectos da quarta e da quinta, 
acrescentando ainda a ideia de que aprender é mudar como pessoa (Marton, et. all., 1993). 
Estas três últimas concepções são qualitativas e mais complexas que a primeira tríade de 
concepções quantitativas. 
O processo de aprendizagem encontra-se em estreita relação com as concepções dos 
indivíduos sobre essa mesma aprendizagem. Efectivamente, o confronto dos estudantes 
com as tarefas académicas depende, em certa medida, da forma como estes concebem a 
aprendizagem (Duarte, 2002). Também as concepções de ensino dos professores e as suas 
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representações sobre o que é a aprendizagem e o ensino, influenciam tanto a sua prática 
pedagógica como as abordagem à aprendizagem dos seus alunos (Beswick, 2008; Duarte, 
2002, Paakkari et al, 2011). 
Neste sentido o estudo das concepções de aprendizagem deve abranger tanto os alunos 
como os professores, visto que as representações de ambos são essenciais para uma melhor 
compreensão do processo de ensino-aprendizagem. Centrando-nos agora nos professores é 
claro que as concepções deste têm um impacto vital ao nível tanto das suas decisões, como 
do seu desempenho, nomeadamente ao nível no planeamento das aulas, das instruções 
dadas, da interacção que estabelecem com os alunos, do conhecimento e das expectativas 
que criam em relação ao desenvolvimento dos mesmos (Chan, 1999). 
 
3.2. Concepções Pessoais sobre Dificuldades de Aprendizagem  
 
“Existem no mundo, dois tipos de pessoas: as que  
dividem as pessoas em dois grupos e as que não o fazem.”  
(Finlan, 1994) 
Também no domínio específico das dificuldades de aprendizagem, tem sido feito um 
esforço de criar um sistema conceptual consistente. Em 2002, num estudo realizado por 
Gonçalves, sobre as concepções científicas e pessoais de estudantes universitários 
relativamente ao conhecimento e às dificuldades de aprendizagem, entre outras questões 
foi colocada a seguinte: “Se tivesse que explicar o que é uma dificuldade de aprendizagem, 
o  que  diria?”. Da análise das respostas foram identificadas, essencialmente, quatro 
perspectivas diferentes sobre o termo “dificuldade de aprendizagem”, sendo que cada uma 
das perspectivas se subdivide em concepções mais específicas (num total de nove) e se 
distingue das outras, relativamente ao foco que privilegia:  
1. Perspectiva disfuncional considera que a dificuldade é uma característica estrutural 
do próprio aluno, um problema ou uma limitação de carácter permanente. Neste 
perspectiva a dificuldade de aprendizagem é vista como uma def iciência ou uma 
patologia. 
2. Perspectiva processual mantém o aluno como principal foco de análise. Apesar 
disso, a dificuldade não é vista como uma característica pessoal, mas sim como 
algo que se interpõe ou interfere no processo de aprendizagem, impedindo o aluno 
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de alcançar os resultados que de outro modo poderia obter. Nesta linha a 
dificuldade de aprendizagem é concebida como um impedimento ou obstáculo, uma 
insuf iciência ou uma interferência.  
3. Perspectiva interdependente não concebe a dificuldade em função das características 
particulares do aluno ou da forma como se processa a sua aprendizagem, mas antes 
como algo que depende da interacção de cada aluno com a sua situação ou contexto 
de aprendizagem. Nesta perspectiva a dificuldade de aprendizagem é considerada 
uma desadaptação, uma diferença ou discrepância. 
4. Perspectiva funcional não encara a dificuldade como característica de algumas 
interacções aluno-aprendizagem ou aluno-contexto, mas sim como uma 
característica natural do próprio processo de aprendizagem Nesta perspectiva as 
dificuldades são consideradas comuns, frequentes, normais ou até mesmo 
necessárias, sendo que são encaradas como inerentes à aprendizagem e/ou vida ou 
como um desaf io ou oportunidade. 
Estas concepções encontram paralelismo nos modelos científicos que emergiram entre 
os anos 60 e 90: modelo médico, modelo do processamento psicológico, modelo 
comportamental e modelo das estratégias cognitivas (e de aprendizagem) (Poplin, 1988). 
Segundo a autora (2002) quando a aprendizagem é concebida como um exercício de 
absorção e acumulação de informação dada (ensinada) para uma apreensão passiva e 
imediata, quando assim é, muitas práticas ou actividades pedagógicas de inspiração 
construtivista, parecem perder todo o seu significado. Quando professores e alunos pensam 
deste modo, parece difícil que compreendam a necessidade de correr alguns riscos 
(problematizar, questionar, reflectir), ou a necessidade de sentir e resolver as dificuldades e 
os problemas inerentes a qualquer processo de aprendizagem. 
De um modo geral, os resultados destas investigações sugerem que é possível descrever 
e discriminar diferentes modos de conceptualizar a aprendizagem e o conhecimento, de um 
ponto de vista pessoal e intuitivo. E, embora as definições pessoais sobre os processos de 
aprendizagem pareçam, nalguns casos, desenvolver-se com o tempo e com a instrução, 
parece importante repensar os processos pedagógicos de ensino e de formação, facilitando 
a auto-reflexão e a modificabilidade conceptual (Lonka & Ahola, 1995).  
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(Fosnot, 1996, p.294 cit por Figueira (2009)) 
 
As concepções pessoais dos professores e até de outros técnicos, como os psicólogos, 
que trabalham directamente com crianças com dificuldades de aprendizagem, quer sejam 
de carácter intuitivo ou geradas no contexto da formação, podem influenciar a forma como 
estes virão a actuar e a intervir juntos dos alunos (Chan & Elliott, 2004; Gonçalves, 2002). 
Tendo como ponto de partida a complexidade do conceito de dificuldade de aprendizagem 
e considerando a possibilidade de que os diferentes agentes no processo de ensino-
aprendizagem podem ter diferentes concepções sobre o que é aprendizagem e dificuldade 
de aprendizagem. Qual será o papel do Psicólogo Educacional, enquanto agente activo no 
sistema educativo? 
Segundo Gaitas e Morgado (2010) apesar de historicamente o psicólogo educacional 
estar directamente associado aos alunos com necessidades educativas especiais, neste 
momento começa a surgir uma redefinição do papel do psicólogo da educação no sentido 
de este ter como principal objectivo a reflexão e a intervenção sobre o comportamento 
humano, em situações educativas e de formação de desenvolvimento pessoal e colectivo, 
desenvolvendo respectivamente as capacidades das pessoas individualmente, em grupos e 
instituições (COP7, 2008 cit. por Gaitas & Morgado, 2010). 
Alguns autores (Duarte, 2002; Gonçalves, 2002) referem que os trabalhos sobre 
concepções de aprendizagem têm surgido no contexto de acções e cursos de formação de 
futuros professores e na formação de outros técnicos em ciências da educação, psicologia, 
pedagogia, sociologia. Para além destes trabalhos mais preocupados com a formação 
inicial dos agentes do processo educativo, torna-se também pertinente o trabalho das 
concepções com esses mesmos agentes, mas num contexto de formação contínua, uma vez 
que sabemos que esta tem um papel cada vez mais central na resposta à complexidade 
crescente do acto de ensinar (Dagge & Veiga Simão, 2009).  
                                               
7 COP: Colégio Oficial de Psicólogos de Espanha. 
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É verdade que a oferta formativa para professores ao longo destes anos tem aumentado, 
não só do ponto de vista do número de cursos e seminários, mas também da variedade de 
temas abordados. Apesar disso, segundo Nunes (s.d.) ainda que os assuntos tratados sejam 
de grande importância e relevantes para a formação dos professores, este tipo de formação 
acontece como algo externo, algo que o professor terá que integrar, por sua conta, no seu 
espaço de actuação. A procura de soluções que contrariem a falta de resultados da 
formação contínua nas práticas dos professores e na melhoria da qualidade das escolas tem 
levado muitos investigadores a apostarem em projectos que sustentam a investigação, 
assente na reflexão na e sobre a prática, como estratégia de formação dos professores, 
ultrapassando, deste modo, a tradicional dicotomia entre teoria e praxis (Dagge & Veiga 
Simão, 2009). Defende-se então, um modelo de pesquisa no qual os problemas 
identificados pelos professores sejam os discutidos nas sessões de formação contínua. 
Dessa forma, defende-se a formação contínua como um processo que privilegie a reflexão 
sobre a prática docente (Santos et al, 2006). 
Nesta linha de pensamento, também Sant’Ana  (2005)  refere que a formação docente 
não se pode restringir à participação em cursos eventuais, mas antes, que precisa de 
abranger necessariamente programas de capacitação, supervisão e avaliação que sejam 
realizados de forma integrada e permanente. Para a autora, o professor precisa de ser 
ajudado a reflectir sobre a sua prática, para que compreenda as suas crenças em relação ao 
processo e se torne um pesquisador da sua acção, procurando aprimorar o ensino que 
oferece em sala de aula. 
É neste sentido que Villar (1988 cit. por Nunes, s.d.) afirma que para um adequado 
desenvolvimento profissional centrado na mudança das concepções e das práticas dos 
professores, é necessário um trabalho de colaboração entre colegas que se auxiliem e que 
tornem evidentes as próprias construções. Sem dúvida que neste contexto de formação em 
colaboração, o Psicólogo pode ter um papel essencial de agente securizante ajudando os 
professores a progressivamente modificar/melhorar/manter, ou apenas a reflectirem a 
adequação das suas práticas, tendo por base as teorias da aprendizagem e os modelos de 
ensino eficaz (Gaitas & Morgado, 2010). 
Na perspectiva de Bruner (1996) as nossas interacções com os outros são 
profundamente afectadas pelas nossas quotidianas teorias intuitivas, sobre o modo como 
funcionam as outras mentes. Estas teorias raramente explícitas, são omnipresentes, mas só 
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recentemente têm sido sujeitas a um intenso estudo, sendo essencial que no contexto de 
sala de aula ou ao nível do sistema educativo técnicos, professores e alunos explicitem, 
partilharem pressupostos epistemológicos e conceitos nucleares. O autor (1996) refere 
ainda que o grande desafio é mesmo a “emergência da consciência” e questiona o proveito 
que se poderá ter se se levar os professores a pensarem explicitamente nas suas convicções 
psicológico-culturais? Parece que, cada vez mais, se torna essencial, nomeadamente no 
desenvolvimento de estratégias de formação mais adequadas e mais adaptadas, tanto na 
prevenção como no apoio a alunos com dificuldades de aprendizagem, entender como os 
professores entendem e identificar tanto as suas crenças como as suas concepções pessoais. 
Segundo Gonçalves (2002) se se mantiverem ocultas diferentes concepções pessoais sobre 
o que é aprender, o que é avaliar, o que é um bom aluno, ou sobre o que significa, por 
exemplo, sentir dificuldades de aprendizagem, se assim for, como tantas vezes parece ser, 
tudo pode mudar sem que nada realmente mude.  
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Objectivos 
 
Os trabalhos no âmbito do estudo das concepções pessoais dos professores têm 
procurado caracterizar as percepções que estes têm sobre diferentes temas, tais como o 
ensino, a aprendizagem e as dificuldades de aprendizagem. Nesse sentido e focando-nos na 
complexidade do conceito de dificuldade de aprendizagem e na sua difícil limitação 
conceptual, torna-se pertinente que a questão central deste estudo seja perceber se no corpo 
docente de uma Escola EB1/JI se encontram diferentes concepções de dificuldades de 
aprendizagem. Assim o objectivo principal deste estudo é a identificação e a descrição das 
concepções de dificuldades de aprendizagem num grupo de docentes de uma Escola 
EB1/JI. Mais concretamente, foram definidos os seguintes objectivos: 
1. Identificar e descrever as concepções pessoais de aprendizagem desses mesmos 
professores. 
2. Identificar e descrever as causas consideradas por estes professores para as 
dificuldades de aprendizagem. 
3. Identificar e descrever a estratégias consideradas por esses professores para a 
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M étodo 
 
1. Perspectiva G lobal  
 
Este estudo qualitativo foi realizado numa escola EB1/JI do Concelho de Almada, como 
um trabalho exploratório e descritivo com o objectivo de identificar e descrever as 
concepções pessoais de dificuldades de aprendizagem dos professores de 1º ciclo dessa 
escola. A  recolha  de  dados  foi  feita  através  do  questionário  “Perspectivas  Pessoais  dos 
Professores sobre Dificuldades de Aprendizagem”, de formato digital e de preenchimento 
online (Google Docs), constituído por um total de 24 itens. 
Num primeiro momento foi feita uma validação facial, com o objectivo de aferir os 
itens do questionário quanto à sua organização, clareza e pertinência. A validação facial foi 
feita em dois momentos, em duas escolas EB1/JI do Concelho de Lisboa. Após a validação 
facial ter sido realizada, foram feitas algumas alterações quanto à ordem das questões no 
questionário, assim como acrescentada uma nova questão. 
Depois de autorizada a recolha de dados na escola EB1/JI do Concelho de Almada, por 
parte da Directora do Agrupamento de Escolas foi pedido pessoalmente a cada professora a 
sua colaboração, assim como explicado o objectivo do estudo. 
A análise das respostas escritas baseou-se em classificações pré-existentes de 
concepções de aprendizagem (Marton et al, 1993), concepções de dificuldade de 





No presente estudo participaram 14 professores (todos do sexo feminino) do Ensino 
Básico, que no decorrente ano lectivo, desempenharam funções de 1º ciclo numa mesma 
escola EB1/JI, do Concelho de Almada. 
A escola em causa é uma escola que foi requalificada no ano lectivo de 2008/2009, 
sendo por isso, uma escola nova com uma Unidade de Apoio Especializado para a 
Educação de Alunos com Multideficiência (UAEM), integrada. 
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Na altura da recolha de dados, a idade dos professores variava entre os 34 e os 55 anos, 
sendo que a média de idades era de 42 anos. 
As funções desempenhadas pelos professores eram quatro: coordenação, titularidade de 
turma, apoio educativo e educação especial. De salientar que um dos professores acumulou 
funções de coordenação e de apoio educativo e que dois dos professores de Educação 
Especial estavam afectos à UAEM. O Quadro 1 representa de forma clara a distribuição 
dos professores pelas 4 funções. 
 
Q uadro 1 – Funções Desempenhadas pelos Professores 
Função desempenhada Número de professores 
Coordenação 28 
Apoio Educativo 2 
Educação Especial 3 
Titularidade de Turma 8 
Total 14 
 
Dos oito professores titulares de turma, dois eram professores do 4º ano, um era 
professor do 3º ano, dois do 2º ano e três eram professores do 1º ano de escolaridade. 
Relativamente ao número de ano de serviço, em média os professores desta escola 
trabalham há cerca de dezassete anos, sendo que o professor que trabalha há mais tempo 
conta com trinta e três anos de serviço e o professor que trabalha há menos tem nove anos 
de serviço. Nesta escola, especificamente, os professores trabalham, em média há três anos 
e meio, sendo que o professor que trabalha há mais tempo tem oito anos de serviço nesta 
escola e o que está há menos tempo tem menos de um ano de serviço. 
Quanto ao tipo de formação base, no quadro 2 é possível relacionar-se o tipo de função 








                                               
8 Um destes professores acumula a função de coordenação e de apoio educativo. 
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Q uadro 2 – Relação entre a função desempenhada pelos professores e a sua formação base 
Função Desempenhada Formação Base 
Coordenação  Licenciatura 1º Ciclo do Ensino Básico 
Coordenação / Apoio Educativo  Curso do Magistério Primário (Bacharelato) 
Apoio Educativo  Curso do Magistério Primário (Bacharelato) 
Educação Especial 
 Licenciatura História, via ensino 
 Licenciatura em Música 
 Educação de Infância 
Titularidade de Turma 
 Professor de ensino Básico 2º Ciclo – Mat./CN 
 Curso do Magistério Primário (Bacharelato) 
 Licenciatura 1º Ciclo do Ensino Básico 
 Licenciatura 1º Ciclo do Ensino Básico 
 Licenciatura 1º Ciclo do Ensino Básico 
 Licenciatura 1º Ciclo do Ensino Básico 
 Licenciatura 1º Ciclo do Ensino Básico 
 Licenciatura em Antropologia / Licenciatura 1º 
Ciclo do Ensino Básico 
 
Verifica-se que metade dos professores tem uma Licenciatura de 1º ciclo do Ensino 
Básico, como formação base, três dos professores têm o Curso do Magistério Primário e os 
restantes quatro professores têm formações base, em outros ciclos do Ensino Básico, 
nomeadamente no grupo da Educação Especial. 
 
3. Caracterização da Escola 
 
A escolha desta escola para a realização do estudo prendeu-se sobretudo com o facto de 
esta ser de entre as escolas do Agrupamento, a escola básica com mais referenciações para 
Educação Especial, no ano lectivo transacto, além de ser a escola que integra a Unidade 
Especializada e por isso ter  incluídos “fisicamente” alunos com multideficiência, ou seja, 
alunos com necessidades educativas especiais permanentes (que justificam o decreto-lei 
3/3008).  
O 1º ciclo desta Escola EB1/JI era constituído por oito turmas (três turmas do 1º ano, 
duas turmas do 2º ano, uma turma do 3º ano e duas turmas do 4º ano), com um total de 179 
alunos e uma média de alunos por turma de 22,4 alunos. No geral, foram referidos 24 
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alunos com dificuldade de aprendizagem, 10 alunos com necessidades educativas 
especiais, 12 alunos em risco de insucesso escolar e 12 alunos com repetências (Anexo 1).  
 
4. Delineamento do Estudo 
 
Este estudo qualitativo foi desenvolvido como um trabalho exploratório e descritivo 
com o objectivo de identificar e descrever as concepções pessoais de aprendizagem e de 
dificuldades de aprendizagem de um grupo de professores de 1º ciclo de uma escola 
EB1/JI do Concelho Almada. 
 
5. Inst rumento 
 
A  recolha  de  dados  foi  feita  através  do  questionário  “Perspectivas  Pessoais  dos 
Professores sobre Dificuldades  de  Aprendizagem”  (Anexo 2) elaborado com base no 
questionário de Gonçalves (2002), utilizado no seu estudo sobre “Concepções Científicas e 
Concepções Pessoais sobre Conhecimento e Dificuldades de Aprendizagem”. 
O questionário de formato digital e de preenchimento online (Google Docs) era 
constituído por um total de 24 itens, organizados em três grupos de questões. O primeiro 
grupo de questões designado “Características pessoais e profissionais”, era constituído por 
6 itens e tinha como objectivo caracterizar os participantes tanto do ponto de vista pessoal 
(sexo e idade) como do ponto de vista profissional (formação base, função desempenhada 
actualmente, número de anos de serviço, número de anos de serviço na escola actual). O 
segundo grupo de questões nomeado “Conceitos – Chave”, era constituído por 7 itens de 
resposta aberta que tinham como principal objectivo o desenvolvimento dos conceitos 
centrais  do  estudo,  tais  como  “aprendizagem”,  “dificuldade”  e  “dificuldades  de 
aprendizagem” assim como a reflexão sobre as origens dessas dificuldades e as estratégias 
consideradas necessárias para ultrapassar essas dificuldades. A elaboração de várias 
questões que abordassem os conceitos à volta dos termos “aprendizagem” e “dificuldades 
de  aprendizagem”,  teve  como principal objectivo uma melhor caracterização da 
perspectiva pessoal de cada professor, assim como uma tentativa de cruzamento de 
respostas.  
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O terceiro grupo de questões, designado “Turma actual” era constituído por 10 itens de 
resposta directa e 1 item de “Observações”. Este conjunto de questões apenas se destinava 
a ser preenchido pelos professores titulares de turma, pois tinha como objectivo fazer uma 
caracterização da turma, não só relativamente a dados logísticos, como também perceber 
que tipo de dificuldades é que o professor encontrava na sua turma e de que forma actuava 
perante essas dificuldades. Desta forma, era pedido aos professores, por um lado que 
descrevessem a sua turma, quanto ao ano de escolaridade, ao número de alunos (número de 
raparigas e rapazes), número de repetências, insucesso escolar, necessidades educativas 
especiais e dificuldades de aprendizagem, e por outro lado que discriminassem as 
dificuldades de aprendizagem detectadas e que referissem de que forma consideravam que 
estas se poderiam colmatar. 
A eleição de um formato digital para este questionário teve duas razões, a primeira 
relacionada com a comodidade dos professores, pois desta forma poderiam responder mais 
autónoma e tranquilamente ao questionário, e a segunda por tornar a análise de dados mais 
célere, uma vez que ao ter–se acesso aos dados em formato digital era possível ultrapassar-




6.1. Validação Facial 
 
Numa fase inicial foi feita uma validação facial e de conteúdo, com o objectivo de aferir 
os itens do questionário quanto à sua organização, clareza e pertinência. A validação facial 
foi feita ao longo dos meses de Janeiro e Fevereiro, em dois momentos, em duas escolas 
EB1/JI do Concelho de Lisboa, com um total de seis professores (todos do sexo feminino) 
de 1º ciclo (três de cada escola). Em ambas as escolas verificou-se uma resistência inicial 
por parte dos professores em colaborarem, em primeiro lugar por terem de responder a um 
questionário e em segundo lugar por ser um questionário de respostas abertas sobre 
dificuldades de aprendizagem. Nas duas escolas o preenchimento do questionário foi feito 
na sala de professores, havendo a possibilidade de os professores responderem 
simultaneamente. Foi pedido aos professores que respondessem ao questionário, sendo-
lhes explicado o objectivo do estudo e o objectivo da sua participação na fase inicial de 
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validação. Frisou-se também a importância do seu feedback relativamente a dúvidas e 
incongruências que se fossem apercebendo à medida que respondiam ao questionário e foi-
lhes pedido que dessem a sua opinião mais sincera e pessoal.  
Todos os professores que se propuseram a responder ao questionário fizeram-no, 
terminando o seu preenchimento. Ao longo deste processo vários foram os comentários, 
tais como que o questionário não era assim tão grande e que o tema era importante, pois na 
verdade nunca tinham pensado nas coisas desta forma. Verificou-se uma grande 
necessidade de falar e de discutir os conceitos com os colegas, assim com de recorrer à 
internet ou até mesmo a documentos de texto para ver definições de conceitos e confirmar 
opiniões. 
Após a validação facial ter sido realizada, foram feitas algumas alterações quanto à 
ordem das questões no questionário, assim como acrescentada uma nova questão. 
 
6.2. Recolha de Dados 
 
Depois de autorizada a recolha de dados na escola EB1/JI do Concelho de Almada, por 
parte da Directora do Agrupamento de Escolas foi pedido pessoalmente a cada professor a 
sua colaboração, assim como explicado o objectivo do estudo. Todos os professores 
aceitaram colaborar e responder ao questionário, tendo para isso facultado o seu endereço 
de email, para receber o link do questionário (Google Docs).  
Foi ainda pedido aos professores que respondessem o mais sinceramente possível, 
procurando passar para palavras as suas próprias convicções e a sua maneira de pensar 
naquele momento. Salvaguardou-se a não existência de respostas certas ou erradas. Numa 
fase inicial e uma vez que o questionário era de formato digital foi respeitado o ritmo de 
cada professor, não tendo sido imposto nenhum prazo. A recolha de dados foi realizada 
entre os meses de Março e Maio, mas como algumas respostas tardaram mais do que o 
esperado, foi entregue a quatro professores o questionário em suporte de papel, para que 
dessa forma se conseguisse realmente obter o universo de respostas que se pretendia. 
Para tornar a leitura dos dados mais clara e simples, organizaram-se os participantes de 
acordo com o grupo a que pertenciam, tendo por isso sido criados três grupos: Titulares de 
Turma (TT), Apoio Educativo (AE) e Educação Especial (EE). Aos professores Titulares 
de Turma foi atribuída a sigla do seu grupo, um número e uma letra correspondente ao ano 
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leccionado. Aos professores dos outros grupos foram atribuídas as siglas e um número para 
ordenar. De salientar que o professor com a função de Coordenação da Escola foi incluído 
no grupo do Apoio Escolar. 
A análise das respostas escritas baseou-se em classificações pré-existentes tanto de 
concepções de aprendizagem (Marton et al, 1993) como de concepções de dificuldade de 
aprendizagem (Gonçalves, 2002). Foi feito um acordo entre juízes, estabelecido por uma 
correlação de Pearson, o qual inicialmente encontrou um valor r=.60, tendo sido por isso 
necessário rever os desacordos, através da verificação de critérios e do confronto da 
classificação de alguns casos. Finalmente, os desacordos foram resolvidos por consenso 
entre os dois juízes. 
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Resultados 
 
Os  resultados  obtidos  através  do Questionário  “Perspectivas Pessoais dos Professores 
sobre Dificuldades de Aprendizagem” e apresentados neste capítulo organizam-se em dois 
temas principais: as Concepções de Aprendizagem e as Concepções de Dificuldades de 
Aprendizagem. O primeiro tema tem como objectivo perceber que perspectiva é que os 
professores participantes, neste estudo, têm sobre a aprendizagem. O segundo tema relativo 
às dificuldades de aprendizagem é analisado de uma forma mais pormenorizada, uma vez 
que é o tema central deste estudo, tendo a sua análise início nas perspectivas dos 
professores sobre as dificuldades de aprendizagem e na relação destas com as concepções 
de aprendizagem, seguindo-se a descrição dos tipos e origens das dificuldades de 
aprendizagem e terminando com a análise das estratégias referidas pelos professores como 
habituais/ideais/necessárias para colmatar as dificuldades de aprendizagem. 
 
1. Concepções sobre Aprendizagem 
 
A Tabela 1 apresenta os resultados relativos à primeira questão do Grupo II – 
Conceitos-Chave: “Eu penso que aprender é…”. As respostas relativamente às concepções 
dos professores sobre aprendizagem foram analisadas ao nível do conteúdo com base na 
classificação pré-existente de Marton e colaboradores (1993), que diferencia seis 
concepções específicas de aprendizagem, numa linha contínua entre a concepção 
“quantitativa” e a concepção “qualitativa”. 
Tal como se pode observar existem professores com concepções de aprendizagem ao 
longo do contínuo de “quantitativa” – “qualitativa”,  sendo que a maioria dos professores 
apresenta uma concepção mais quantitativa da aprendizagem, ou seja, vê a aprendizagem 
como uma actividade de recolha e acumulação, por memorização, de unidades discretas de 
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Tabela 1 – Concepções de Aprendizagem  




1. Quantitativa  
 
  











1.3. Memorização e aplicação “Adquirir  conhecimentos  que  nos  tornem  autónomos  e 
responsáveis.” (TT2B) 
“Aprender  é  o  modo  como  os  seres  adquirem  novos 
conhecimentos, desenvolvem competências e mudam o 
comportamento.” (TT4B) 
“Enriquecer com os conhecimentos que nos são dados e 
pô-los em prática quando necessário.” (AE1) 
5 
2. Qualitativa  
 
  
2.1. Compreensão “Agir e construir os próprios conhecimentos.” (TT1B) 















2. Concepções sobre Dificuldade Aprendizagem 
 
No Questionário, as pergunta dois e três do Grupo II – Conceitos-Chave, 
relacionavam-se  com  os  termos  “Dificuldade”  e  “Dificuldade  de  Aprendizagem”.  Na 
Tabela 2 estão representadas as respostas à questão dois: “Diga  um  sinónimo de 
dif iculdade”, onde é possível verificar que metade dos professores considera que 
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“Obstáculo”  é  um  sinónimo  de  “Dif iculdade”.  Constata-se ainda que dois professores 
referiram que um sinónimo de “Dif iculdade” é “Não conseguir fazer”, sendo que os outros 
sinónimos referidos são casos únicos. 
 











As respostas, relativamente à questão “Se  tivesse que explicar a alguém o que é uma 
dificuldade  de  aprendizagem,  o  que  diria?” foram analisadas ao nível do conteúdo com 
base na classificação pré-existente de Gonçalves (2002), a qual considera a existência de 
essencialmente quatro perspectivas que constituem quatro pontos de vista diferentes, 
quatro formas de abordar o conceito de dificuldade de aprendizagem em função do foco 
privilegiado por cada uma. 
Na Tabela 3 podemos constatar que as quatro perspectivas de concepção de dificuldade 
de aprendizagem: Perspectiva Disfuncional, Perspectiva Processual, Perspectiva 
Interdependente e Perspectiva Funcional, se encontram presentes nas respostas das 
professoras, sendo que metade dos professores revela uma Perspectiva Conceptual de 
Dificuldade de Aprendizagem Processual, isto é, metade dos professores considera que 
uma dificuldade é algo que se interpõe ou interfere no processo de aprendizagem, 









Sinónimo F requência 
Obstáculo 7 





Incapacidade – Impedimento 1 
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Tabela 3 – Perspectivas Conceptuais de Dificuldade de Aprendizagem 
Concepções de Dificuldade de 
Aprendizagem 




1. Perspectiva Disfuncional 
    Centrada no aluno. 
“Dificuldade de aprendizagem refere-se a um distúrbio 
que pode ser gerado por uma série de problemas 
cognitivos ou emocionais, podendo afectar qualquer 
área do desempenho escolar.” (TT4B) 
“Dificuldade  de  aprendizagem  refere-se a um grupo 
heterogéneo de alterações que se manifestam em 
dificuldades importantes na aquisição e utilização da 
linguagem, leitura, escrita, raciocínio ou dificuldades 
matemáticas. Essas alterações são intrínsecas ao 
indivíduo e devem-se a uma alteração no sistema 
nervoso central.” (AE2) 
“Que  aquele  aluno  não  consegue  atingir  as 
competências de forma normal.” (EE1) 
5 
2. Perspectiva Processual 
   Centrada no processo de 
aprendizagem. 
“Uma dificuldade de aprendizagem é não consolidar os 
conhecimentos: ter mais dificuldade em compreende os 
conteúdos curriculares.” (TT1A) 
“Impedimento na aquisição e aplicação de 
conhecimentos.” (AE3) 
“Que,  independentemente de um potencial normal, um 
“aprendente”  não  consegue  mobilizar,  numa  ou  em 
várias áreas do conhecimento, esse seu potencial para 
aprender.” (EE2) 
7 
3. Perspectiva Interdependente 
   Centrada na interacção entre o 
processo de aprendizagem do aluno 
e a situação ou contexto de 
aprendizagem. 
“Que  tem  dificuldade  de  entender  os  conceitos  da 
forma que lhe são apresentados.” (AE1) 
1 
4. Perspectiva Funcional 
   Centrada no resultado a que a 
dificuldade dá (ou pode dar) origem, 
no contexto do processo de 
aprendizagem ou no contexto da 
própria vida. 
“Dificuldade  de  aprendizagem  consiste  num  desafio 
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2.1. Relação ent re as Concepções de Aprendizagem e de Dificuldade de 
Aprendizagem 
 
Numa tentativa de perceber a relação existente entre as concepções de aprendizagem e 
as concepções de dificuldade de aprendizagem de cada professor foi elaborada a seguinte 
Tabela: 
 
Tabela 4 – Relação entre as Concepções de Aprendizagem e de Dificuldade de Aprendizagem9 




































  AE1    
Perspectiva  
Funcional 
     TT1C 
 
De acordo com o que já tinha sido referido, anteriormente, na Tabela 4 é possível 
verificar que ao nível das Concepções de Aprendizagem a maioria dos professores revela 
concepções mais quantitativas que qualitativas, contudo é possível verificar que há uma 
maior concentração nas duas categorias mais centrais, a categoria Memória e aplicação 
numa perspectiva mais quantitativa e a categoria Compreensão numa perspectiva mais 
qualitativa.  
                                               
9 Professores Titulares de Turma: TT 
  Professores de Educação Especial: EE 
  Professores de Apoio Educativo: AE 
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Ao nível das Concepções de Dificuldade de Aprendizagem, verifica-se um maior 
número de professores com uma Perspectiva Processual (7) e Disfuncional (5), havendo 
apenas um professor com uma Perspectiva Interdependente e um professor com uma 
Perspectiva Funcional. Salienta-se ainda que o professor (TT1C) que apresenta uma 
Perspectiva Funcional de Dificuldade de Aprendizagem, apresenta também uma 
Concepção de Aprendizagem Qualitativa - Mudança Pessoal, situando-se num extremo da 
tabela. No outro extremo da tabela, pode-se observar que o professor (EE1) que apresenta 
uma Concepção de Aprendizagem Quantitativa – Aumento de Conhecimento, revela 
também uma Perspectiva de Dificuldade de Aprendizagem Disfuncional. 
 
2.2. Tipo de Dificuldade de Aprendizagem 
 
Na tabela 5 estão apresentados os dados relativos ao tipo de dificuldades de 
aprendizagem nomeados pelos professores titulares de turma à pergunta nove do Grupo III 
– Turma Actual: “Que tipo de dificuldades?”. As respostas foram analisadas ao nível de 
conteúdo com base na classificação de Cruz (1999), que considera que os problemas 
identificados com maior frequência nas crianças com dificuldades de aprendizagem 
ocorrem aos seguintes níveis: indícios neurológicos, atenção, percepção, memória, 
cognitivo, psicolinguístico, actividade motora e psicomotora e emocional e 
sócio-emocional. 
Tabela 5 – Classificação de Dificuldade de Aprendizagem  





“Dificuldade  de  concentração  notória, 
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Dificuldade na produção escrita e no raciocínio 
lógico- matemático.” (TT3A) 
“Dificuldade na compreensão.” (TT4A) 




“Conseguir  transmitir  o  seus  conhecimentos.” 
(TT1A) 
Actividade Motora e Psicomotora 
 
- 




Tal como foi referido anteriormente, a esta pergunta apenas responderam os professores 
titulares de turma, sendo que dos oito professores, um deles (TT1B) considerou que não 
tinha nenhum aluno com dificuldades de aprendizagem, não tendo por isso nomeado 
nenhuma dificuldade. Na Tabela 5 podemos verificar que a maioria dos professores refere 
cerca de duas dificuldades de aprendizagem, sendo que a maioria das dificuldades 
nomeadas correspondem a aspectos cognitivos, os quais segundo Cruz (1999) estão 
envolvidos nas aprendizagens simbólicas como a leitura, a escrita e o cálculo. 
 
2.3. O rigem das Dificuldades de Aprendizagem 
 
Relativamente à origem das dificuldades de aprendizagem, foi feita a seguinte questão: 
“O que pensa estar na origem dessas dificuldades de aprendizagem?” (questão quatro do 
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Tabela 6 – Origem das Dificuldades de Aprendizagem 






































































                   
5 
Total 3 4 5 4     3 3 4    2   4 1   4 2 2 2  
 
Tal como é possível observar, a maioria dos professores referiu mais do que uma causa 
possível para as dificuldades de aprendizagem, sendo que em média foram nomeadas cerca 
de três causas por professor. Verifica-se ainda que o professor TT1C foi o que identificou 
mais origens para as dificuldades de aprendizagem e o professor AE2 o que identificou 
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Tabela 7 – Exemplos de resposta para a Origem das Dificuldades de Aprendizagem 










pobres no desenvolvimento cognitivo, transmitindo 












“Falta  de  estímulos  na  1ª  infância  conducentes  ao seu 
desenvolvimento cognitivo, grafo-motor, etc.” (TT1C) 
“Factores ambientais, culturais.” (TT2A) 
“Sociais.” (AE1) 
“Motivada  pelo  ambiente  em  que  a  criança  está 
inserida.” (AE3) 
“Problemas de ordem ambiental, como por exemplo, ..., 
ou de quem rodeia o aluno.” (EE1) 
“Diferenças culturais.” (EE2) 
“Meio envolvente pouco estimulante. “(EE3) 
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De acordo com os dados apresentados tanto na Tabela 6 como na Tabela 7, é possível 
observar que a principal causa para as dificuldades de aprendizagem, identificada por estes 
professores, é o meio familiar, tendo sido nomeada oito vezes. O meio social e os aspectos 
orgânicos também foram várias vezes referidos, tendo sido nomeados sete vezes cada um, 
seguidos das causas cognitivas que foram mencionadas seis vezes. 
 
2.4. Tipo de Estratégias 
 
Foram elaboradas três questões relativamente às estratégias consideradas importantes 
(Anexo 3) pelos professores, para ultrapassar as dificuldades de aprendizagem. As duas 
primeiras questões pertencentes ao grupo Conceito-Chave dirigiam-se a todos os 
professores participantes e tinham como objectivo perceber o que é que habitualmente os 
professores faziam para colmatar as dificuldades (questão quatro – “O que costuma fazer 
quando se apercebe que determinado aluno tem dif iculdades?”) e o que é que 
consideravam idealmente necessário para ultrapassar essas dificuldades (questão seis – 
“Idealmente,  o  que  pensa  ser  necessário  para  um  aluno  ultrapassar  as  suas 
dificuldades?”). A terceira questão enquadrava-se no terceiro grupo de questões 
Turma-Actual e remetia apenas para os professores titulares de turma, questionando-os 
 Resultados  - 36 - 
Concepções de Dificuldades de Aprendizagem no Corpo Docente de uma Escola de 1º Ciclo – Cristina Gil 
sobre o que é que estas consideravam necessário para que os seus alunos ultrapassassem as 
dificuldades de aprendizagem (questão dez – “Na  sua  turma  actual,  o  que  pensa  ser 
necessário para que um aluno ultrapasse as suas dif iculdades?). 
Na Tabela 8 vêm representadas as respostas dadas pelos professores às três questões 
acima referidas. As repostas foram organizadas em sete categorias de acordo com o foco 
considerado nas estratégias (centradas no aluno, centradas no professor, centradas na 
família, centradas na turma, centradas nas técnicas especializadas, centradas no 
conteúdo, centradas no processo ensino-aprendizagem) e relativamente à sua relevância, 
ou seja, se são estratégias que os professores referiram como habituais, ideias ou 
necessárias. 
 
Tabela 8 – Tipo de Estratégias 
Estratégias Habituais Ideais Necessárias10 
Centradas no aluno     




Centradas na família    
Centradas na turma     
Centradas nas técnicas 
 especializadas 
   
Centradas no conteúdo    







Como é possível observar na tabela acima, as estratégias utilizadas habitualmente pelos 
professores são as cent radas no professor (“Tento  estar mais  tempo  com ele”  (TT1A); 
“Tento perceber qual é a dif iculdade específ ica, sento-o perto de mim para poder prestar 
um apoio mais individualizado, pesquiso e recorro à minha experiência”  (TT1C)), 
seguidas pelas estratégias centradas nas técnicas especializadas (“Sinalizá-lo para o 
Departamento  de  Ensino  Especial.”  (TT4A); “Encaminhamento  para  os  serviços  de 
psicologia, serviços técnicos e especializados.”  (AE2))  e centradas no processo 
                                               
10 Respondidas apenas pelas Professoras Titulares de Turma  
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ensino-aprendizagem (“Costumo  utilizar  estratégias diferentes e um ensino 
individualizado com aquele aluno” (TT3A); “Recorro àquilo que o aluno consegue e gosta 
de fazer como ponto de partida para o levar a tentar fazer o que ele não consegue fazer 
sozinho.”  (EE2)). É ainda possível verificar que as estratégias centradas no aluno e 
centradas na família não são habitualmente utilizadas pelos professores. 
Relativamente às estratégias consideradas pelos professores como ideais, é possível 
verificar que estas são as mesmas que os professoras utilizam habitualmente. Idealmente, a 
maioria dos professores considera que para ultrapassar as dificuldades de aprendizagem as 
estratégias a adoptar deveriam ser mais cent radas no processo de ensino-aprendizagem 
(“Apropriar estratégias, valorizar o empenho e os progressos por pouco signif icativos que 
sejam.”  (TT2A);  “Valorização  das  aquisições  que  vão  sendo  realizadas  de  forma  a 
promover a auto-estima.”(AE3)), no professor (“Ter  um  maior  número  de  horas  de 
apoio.” (TT3A); “Detectar as causas e as áreas deficitárias e estimulá-las” (TT4B)) e nas 
técnicas especializadas (“O  apoio  de  uma  equipa  multidisciplinar  que  em  conjunto 
procurem delinear estratégias, que levem o aluno a superar as suas dificuldades.” (EE3); 
“Em  certos  casos  apoio  de  técnicos  especializados.”  (TT2B)). De salientar ainda, que 
idealmente os professores consideram também importantes as estratégias mais cent radas 
na família (“Ter uma boa estrutura  familiar, verificando-se também o apoio necessário 
por  parte  dos  seus  elementos.”  (TT1C);  “Mais  empenho  familiar”  (TT1A)) e no aluno 
(“Mais empenho pessoal” (TT1A); “Ter métodos de trabalho em casa.” (TT3A)).  
Do ponto de vistas das estratégias consideradas necessárias pelos professores titulares 
de turma relativamente aos alunos que actualmente têm dificuldades de aprendizagem, 
estes consideram que as estratégias devem ser maioritariamente cent radas na família 
(“Envolvimento  (apoio)  dos  pais  nas  tarefas  escolares  dos  filhos”(TT1B);  “Empenho 
familiar.” (TT4A)) e  no professor (“Apoio da professora titular”(TT1C); “Ter um maior 
número de horas semanais de apoio individualizado.” (TT3A)).  
Como é possível analisar, a maioria das estratégias são referidas nas três situações 
consideradas como habituais, ideais e necessárias. Apesar disso, é possível verificar que 
tanto as estratégias cent radas no aluno, como as estratégias centradas na família não são 
habitualmente utilizadas pelos professores para colmatar as dificuldades de aprendizagem, 
embora idealmente sejam consideradas por três professores, assim como consideradas 
necessárias, por um professor titular de turma.  
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Pode-se ainda constatar que as estratégias cent radas na turma (“Ajustes  na  turma, 
nomeadamente em termos de lugares.” (TT4A); “Estar integrado numa turma reduzida e 
‘calma’.” (TT1C)) e no conteúdo (“Arranjar estratégias simplif icadas para que o aluno 
entenda o  que  se  pretende  e  ou  que  aprenda os  conceitos  desejados.”  (AE1); “Adequar 
conteúdos” (TT2A)), além de serem pouco identificadas pelos professores, no geral, tanto 
do ponto de vista do habitualmente utilizado, como do ponto de vista do idealmente 
necessário, não são referidas pelos professores titulares de turma como necessárias. 
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Discussão 
 
O principal objectivo deste estudo era a identificação e a descrição das concepções 
pessoais sobre dificuldades de aprendizagem do corpo docente de uma escola EB1/JI, do 
Concelho de Almada. Para além deste objectivo central foram também elaborados outros 
três objectivos que nos permitissem clarificar a perspectiva de cada professor. Nesse 
sentido foram não só identificadas as suas concepções de aprendizagem, como também os 
tipos e as causas das dificuldades identificadas pelos professores, assim como as 
estratégias para colmatar essas dificuldades.  
Através da análise dos resultados e respondendo à questão de investigação que norteou 
este estudo, verificou-se que num pequeno grupo de professores de uma mesma escola é 
possível observar uma grande variabilidade ao nível das concepções, tanto quanto às 
dificuldades de aprendizagem, como quanto à aprendizagem em si.  
Relativamente às concepções de aprendizagem, foi possível verificar uma grande 
variabilidade quanto às ideias que os professores têm sobre esta, uma vez que as suas 
respostas se dividem tanto pelas concepções quantitativas, como pelas qualitativas. Apesar 
disso é possível constatar que as respostas dos professores se enquadram maioritariamente 
nas concepções quantitativas, sugerindo que estes tendencialmente vêem os alunos como 
receptores ou até mesmo acumuladores passivos das  informações que  lhes “são dadas”, e 
não como agentes activos e auto-reguladores do seu processo de aprendizagem, 
enfatizando desta forma os aspectos de armazenamento e de memorização, em detrimento 
dos aspectos relacionados com a compreensão e a reinterpretação. Supõe-se que um 
professor que enfatize a memorização como factor determinante da aprendizagem, irá na 
sua prática organizar as aulas e optar por estratégias pedagógicas diferentes de um 
professor que privilegie a compreensão ou que conceba a aprendizagem no sentido de uma 
mudança pessoal. 
Também ao nível das concepções de dificuldades de aprendizagem foi possível 
identificar variabilidade nas respostas dos professores, tendo sido identificadas as quatro 
perspectivas de dificuldade, presentes no estudo de Gonçalves (2002), com estudantes 
universitários. Mesmo num pequeno grupo de pessoas (neste caso, professores), quando se 
fala de dificuldades de aprendizagem, é possível que nem todos estejam a falar do mesmo. 
De facto, as respostas dos professores repartem-se pelas quatro perspectivas, mas observa-
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se um maior número de respostas correspondentes à perspectiva processual e à perspectiva 
disfuncional, sendo que são caso único as respostas que indicam uma perspectiva 
interdependente ou funcional. Ainda sobre as dificuldades, constatou-se que a maioria dos 
professores relacionou o conceito de “dif iculdade” a um obstáculo ou a uma incapacidade 
para fazer algo, havendo entre as  respostas  apenas  uma  (“desaf io”)  com uma  conotação 
mais funcional de dificuldade.  
Os professores nomearam também os diferentes tipos de dificuldades de aprendizagem 
que identificavam nos seus alunos. Constatou-se que a maioria das dificuldades referidas 
se enquadrava nos aspectos cognitivos que segundo Cruz (1999) estão envolvidos na 
aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo. Mesmo assim, importa referir que nenhum 
professor indicou dificuldades de aprendizagem na leitura, o que no mínimo é curioso, já 
que um dos temas mais debatidos nas nossas escolas dentro das dificuldades de 
aprendizagem específicas, é a dislexia, que está naturalmente relacionado com à área da 
leitura, mas que surpreendentemente é muito poucas vezes referido ao longo deste estudo. 
Quanto às origens/causas das dificuldades de aprendizagem mencionadas pelos 
professores, observa-se que a maioria destes nomeia normalmente vários factores 
responsáveis pelas dificuldades de aprendizagem e não apenas um, sendo que a principal 
causa referida é o meio familiar, seguido do meio social, dos aspectos orgânicos e dos 
aspectos cognitivos. 
Estes dados sugerem-nos, então, que a maioria dos professores atribui às dificuldades de 
aprendizagem causas exteriores ao meio escolar, tendo este apenas sido referido por dois 
professores. O que também nos sugere um sentimento de alguma desresponsabilização por 
parte dos professores, face às dificuldades que os seus alunos possam apresentar ao longo 
do processo de aprendizagem, uma vez que provavelmente um professor que atribua as 
dificuldades dos seus alunos, a causas exteriores do seu âmbito de acção, tenha tendência 
para  se  “demitir”  das  suas  funções,  acabando  por  se  centrar  mais  no  diagnóstico 
(“permanente” vindo de “fora”) do que nas soluções (tais com respostas pedagógicas mais 
diferenciadas e mais adequadas). 
Quando analisamos as respostas dos professores relativamente ao tipo de estratégias por 
eles referidas e as comparamos com as respostas analisadas, anteriormente, parece existir 
uma certa incongruência e até mesmo uma certa confusão. Segundo estes professores a 
principal causa das dificuldades de aprendizagem dos seus alunos é o seu meio familiar, 
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contudo as estratégias que estes afirmam utilizar habitualmente para colmatar essas 
mesmas dificuldades centram-se neles próprios (professores), nas técnicas especializadas e 
no processo de ensino-aprendizagem, não havendo uma única referência a estratégias 
centradas na família ou no aluno. Esta situação parece espelhar um pouco aquilo que se 
assiste nas nossas escolas. Sabemos que muitas vezes as primeiras estratégias adoptadas 
pelos professores se cingem a que os mesmos dêem “mais tempo”, “mais trabalho”, “mais 
material”, “mais matéria” e a  “expliquem mais”  aos alunos. Numa  segunda  fase, quando 
percebem que o factor “mais” não está a resultar, encaminham os alunos para as técnicas 
especializadas, para que estas, então,  façam um diagnóstico do “problema”. A partir daí, 
em muitos dos casos, o processo de ensino-aprendizagem passa a centrar-se nesse 
diagnóstico ou se quisermos  nesse  “rótulo”. A criança em princípio começa a  ter apoios 
externos (mais uma vez externos) e o professor passa a ter uma justificação “credível” para 
o facto de o aluno não conseguir. 
Verifica-se também que as estratégias que os professores nomeiam como ideais, são as 
mesmas que utilizam habitualmente, o que nos leva a considerar que aquilo que os 
professores fazem naturalmente, é aquilo que consideram ideal. Estes dados sugerem que 
os professores não conhecem ou não conseguem identificar outras alternativas, outras 
possibilidades. 
Apesar disso, se analisarmos as respostas dos professores titulares de turma 
relativamente às estratégias consideradas como necessárias para que os alunos ultrapassem 
as dificuldades, o meio familiar volta a surgir. Mas então se a maioria das causas das 
dificuldades de aprendizagem se encontram no meio familiar e no próprio aluno, se os 
professores consideram que para ultrapassar essas dificuldades é necessário adoptar 
estratégias mais centradas na família e até no aluno, como é que as estratégias utilizadas 
habitualmente são as ideais?  
Como podemos observar as estratégias utilizadas por estes professores espelham as suas 
concepções de aprendizagem, assim como as suas perspectivas de dificuldade de 
aprendizagem. Um professor com uma concepção de aprendizagem quantitativa, que vê o 
aluno como passivo neste processo vai adoptar naturalmente estratégias centradas nele 
próprio, pois segundo esta concepção é o professor que detém o saber e que o transmite. 
Para além disso numa perspectiva disfuncional de dificuldade uma das questões centrais é 
o  diagnóstico  do  “problema”  e  para  isso são necessárias técnicas especializadas que o 
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façam.  Por  último,  numa  perspectiva  processual,  o  “problema”  surge  no  processo  de 
ensino-aprendizagem, então é natural que nesse sentido os professores com essa 
perspectiva adoptem estratégias que se centrem mais no processo ensino-aprendizagem. 
 
1. Estudos Complementares 
 
Tratando-se de um estudo exploratório, os resultados obtidos neste estudo não são 
generalizáveis. No entanto, este trabalho permitiu contribuir para uma reflexão sobre o 
tema em estudo, sendo possível levantarem-se pistas não só para estudos futuros, como 
também para a intervenção do Psicólogo Educacional.  
As concepções dos professores são sem dúvida um tema por explorar, nomeadamente 
no nosso contexto nacional. A realização deste estudo foi muito interessante e pertinente 
do ponto de vista profissional, uma vez que se realizou no meu local de trabalho, com os 
professores com que lido todos os dias. No fundo o interesse também é estudar pequenas 
realidades e encontrar soluções para essas pequenas realidades, tornando assim tudo mais 
“palpável”. Sem dúvida que como qualquer outro estudo, este apresenta as suas limitações 
e nesse sentido, seria interessante dar-lhe continuidade, tanto pela sua relevância, como 
pela potencialidade e impacto que este tipo de resultados podem ter tanto no trabalho 
prático dos professores, como dos técnicos em meio escolar. 
Uma das limitações deste estudo prende-se com o tipo de instrumento utilizado. Sem 
dúvida que o questionário cumpriu o seu objectivo, contudo alguns casos poderiam ter sido 
mais aprofundados através da entrevista, possibilitando uma exploração e um 
aprofundamento maior das respostas dadas pelos professores. A verdade é que neste estudo 
as respostas dos professores são na sua grande maioria sintéticas, pouco elaboradas e por 
vezes, até com pouco conteúdo. Apesar disso, talvez o ideal fosse a complementaridade 
dos dois instrumentos, pois penso que o questionário, principalmente em formato online 
permite que os professores tenham tempo para pensar sobre o assunto e respondam com 
maior segurança, situação que numa entrevista se poderia tornar mais difícil, pois é uma 
situação de maior exposição.  
Outra limitação que poderemos apontar, relaciona-se com o facto de não ter sido 
realizada uma comparação efectiva entre todos estes dados (bastante interessantes) e as 
práticas pedagógicas reais dos professores. Seria interessante desenvolver um estudo em 
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que fossem observadas as práticas e comparadas entre si de acordo com a perspectiva que 
o professor tivesse sobre dificuldades de aprendizagem.  
No sentido de dar continuidade a este estudo seria também curioso comparar as 
perspectivas dos professores consoante o ciclo que leccionam e até mesmo comparar as 
perspectivas dos professores com as dos seus alunos, uma vez que sem dúvida que as 
concepções do professores têm impacto no ambiente de aprendizagem que criam na sua 
sala de aula e nos comportamentos e atitudes que veiculam (Chan & Elliot, 2004). 
Outra possibilidade para um estudo futuro poderia ter como base a metodologia do 
trabalho colaborativo entre professores, pois segundo Roldão (2007) a resposta à 
complexidade crescente de ensinar tem de passar necessariamente pela colaboração entre 
docentes da mesma área que experimentam as mesmas dificuldades em ensinar um 
conhecimento explícito, entre docentes da mesma equipa que trabalham com os mesmos 
alunos, entre docentes que partilham o mesmo contexto. O trabalho colaborativo poderá 
dotar os professores de ferramentas que os tornem mais conscientes das suas concepções e 
da influência que estas podem ter nas suas práticas, tornando-os mais activos e menos 
individualistas. Através de um trabalho deste género poderia ser possível ir percebendo a 
evolução, por exemplo ao nível das concepções, mas também da motivação e do 
envolvimento e investimento dos professores, uma vez que através de uma prática 
reflexiva, através do confronto de ideias e de concepções, através da “sacudidela” dessas 
concepções, podemos caminhar realmente para uma mudança efectiva do ponto de vista 
conceptual, mas também para uma mudança do ponto de vista de estratégias, de vontades e 
de posturas que visem a melhoria da qualidade da educação.  
 
2. Implicações psico-educativas 
 
O psicólogo educacional, ao longo do tempo tem vindo a demarcar o seu caminho e o 
seu terreno de acção. A herança da intervenção clínica, assim como o papel do psicólogo 
associado às crianças com NEE faz com que a maioria das pessoas, intervenientes no 
contexto escolar tenha uma percepção dos psicólogos muito casuística e “limitada” (Gaitas 
& Morgado, 2010). Do ponto de vista do contexto científico e universitário a intervenção 
do psicólogo educacional é muito mais ampla do que aquela a que realmente se assiste. 
Nomeadamente quanto a este tema das concepções, é muito difícil para um psicólogo 
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recém-licenciado (ou não), habitualmente sem orientador, num contexto educativo 
constituído por professores com diferentes ideias e concepções do que é um psicólogo e de 
quais são as suas funções, conseguir muitas vezes impor-se, sugerir novas práticas e modos 
de pensar, num sentido oposto ou mais abrangente de intervenção. De facto a situação 
profissional precária dos psicólogos faz com que muitas vezes, muito daquilo que se 
aprendeu na faculdade se  “desaprenda” no contexto laboral. Seria interessante uma 
presença mais eficaz e efectiva dos investigadores, dos representantes das faculdades nas 
escolas (Lyon, 2005) num projecto conjunto com professores. 
Vejamos no caso dos Centros de Recursos para a Inclusão, de facto, estes centros 
vieram dar uma nova oportunidade de trabalho aos psicólogos educacionais, contudo a sua 
gestão é feita segundo politicas educativas unicamente economicistas. Os psicólogos são 
contratados para dar apoio individual aos alunos com necessidades educativas especiais, e 
aquilo que interessa ao Ministério da Educação é somente o número de alunos 
acompanhados. Esta perspectiva quantitativa tende a prejudicar a qualidade do trabalho 
efectuado. 
É necessária uma outra atitude da sociedade face à escola e é necessária uma outra 
atitude da escola em relação a si mesma (Ponte, 1992; Gaitas & Morgado, 2010) Esta 
renovação terá de passar certamente por uma dinâmica de projectos inovadores e cativantes 
que envolvam a sociedade e que a responsabilizem pela educação dos seus cidadãos. As 
escolas representam a educação e reflectem a forma como esta é valorizada ou não no 
nosso país. 
O psicólogo deverá ter um papel determinante, enquanto agente consciente das 
situações anteriormente descritas, e detentor de algum conhecimento sobre soluções e 
estratégias essenciais para uma mudança efectiva. O estudo das concepções dos 
professores parece constituir um domínio cheio de vitalidade. Os professores são o pilar 
profissional do sistema educativo, um sistema resistente às mudanças e cada vez mais 
desvalorizado. Segundo Ponte (1992) há neste momento um esvaziamento da função 
docente e uma desmotivação dos professores no seu investimento profissional, tendência 
que é fortemente facilitada pela natureza essencialmente individualista e defensiva da 
cultura docente. É essencial mudar concepções, é essencial dotar os professores de novas 
estratégias, de novas opções de escolha e fazê-lo de uma forma continuada e consistente.  
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O trabalho colaborativo tem condições para ser muito produtivo, por um lado porque as 
interacções sistemáticas e orientadas, descritas no plano das teorias da cognição, são 
essenciais para a dinamização dos processos cognitivos e para a sua progressão; por outro 
lado, porque a dinâmica de exposição do pensamento, discussão de dados e ideias, procura 
do consenso e superação de conflitos tendem a aumentar o grau de motivação dos 
participantes numa dada actividade, incentivando-os a um maior envolvimento na 
apropriação de novo conhecimento, na resolução de problemas e na construção de 
estratégias (Roldão, 2007). Em termos gerais, parece relevante que o processo formativo se 
comprometa com a prática e reflicta sobre ela, equacionando mudanças, concretizando-as e 
confrontando-as quer com a teoria, quer com a prática, pois essa é a via que permite por 
um lado a integração de estratégias diferenciadas e por outro a possibilidade das mudanças 
se manterem e se generalizem, uma vez que são compreendidas e ensaiadas. 
De acordo com Veiga Simão, Caetano e Flores (2007) qualquer que seja a estratégia 
formativa seleccionada, esta terá forçosamente que levar os professores em primeiro lugar 
a apoderarem-se da teoria das diferentes áreas para possuírem ferramentas que os ajudem a 
analisar a realidade pedagógica que estão a viver; em segundo lugar a experimentarem 
novas alternativas, envolvendo-se nelas (por exemplo, investigação-acção), e finalmente a 
terem hipóteses de supervisão por parte dos investigadores/ formadores que os apoiem na 
tarefa de analisar e de compreender a complexidade das situações, colaborando na 
elaboração de intervenções alternativas. O estudo das concepções dos professores e a sua 
“utilização”é  de  facto  essencial  para  que  a  formação  desses  mesmos  professores  seja 
eficiente. 
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Anexo 1 



















 Anexos  
 
Professores 





A lunos com 
dificuldades de 
aprendizagem. 
A lunos com 
N .E .E . 
A lunos em risco 
de insucesso 
escolar 
A lunos com 
repetências 
T T1A 1º ano 20 3 1 1 0 
T T1B 1º ano 23 0 0 0 0 
T T1C 1º ano 22 1 0 0 0 
T T2A 2º ano 23 2 1 3 1 
T T2B 2º ano 22 5 2 2 1 
T T3A 3º ano 24 3 2 0 0 
T T4A 4º ano 22 3 2 5 7 
T T4B 4º ano 23 7 2 1 3 
Total  179 24 10 12 12 
 
 




 Questionário  “Perspectivas  Pessoais  dos  Professores  sobre  Dificuldades  de 
Aprendizagem” 
  
Perspectivas Pessoais dos Professores 
sobre Dificuldades de Aprendizagem 
Cara professora,  
Como combinado envio o questionário "Perspectivas Pessoais dos Professores sobre 
Dificuldades de Aprendizagem". No âmbito da monografia do Mestrado em Psicologia da 
Educação e da Orientação, estou a realizar um estudo sobre as concepções pessoais dos 
professores do 1º ciclo do Ensino Básico sobre as dificuldades de aprendizagem. O 
questionário tem a duração aproximada de 15 minutos. Para as questões que se seguem não 
há respostas certas nem erradas. Pretende-se que as suas respostas transmitam a sua 
opinião sincera. A concretização deste estudo só é possível com a sua colaboração. 
Agradeço desde já a sua disponibilidade e colaboração. Cristina Gil 
*Obrigatório 
 
I - Características pessoais e profissionais  
Este primeiro conjunto de itens, tem como principal objectivo fazer a sua caracterização 
pessoal e profissional. 
 




Idade *  
 
Número de anos de serviço *  
 
  
Número de anos de serviço na escola actual *  
 
Qual é a sua formação de base? *  
 
Que função desempenha actualmente? *  
 Docente Titular de Turma 
 Docente de Apoio Educativo 
 Docente de Educação Especial 
 Coordenação 
 Outra:  
 
I I - Conceitos - Chave 
Neste segundo grupo de perguntas queríamos saber a sua opinião sincera sobre alguns 
conceitos-chave em Educação. 
 
Eu penso que aprender é... * 
 
 
Diga um sinónimo de dificuldade *  
 
  
Se tivesse que explicar a alguém o que é uma dificuldade de aprendizagem, o que diria? * 
 
 
O que costuma fazer quando se apercebe que determinado aluno tem dificuldades? * 
 
 
O que pensa estar na origem dessas dificuldades de aprendizagem? * 
 
 




Porque é que algumas pessoas aprendem melhor do que outras? * 
 
 
I I I - Turma Actual 
Neste último grupo de perguntas, gostaríamos que partilhasse connosco algumas das 
dificuldades que possam estar a ocorrer na sua turma actual. Se neste momento não 
desempenha funções de Docente Titular de Turma, responda às seguintes perguntas com 
um zero (0). 
 
Ano de escolaridade *  
 
Número de alunos da turma *  
 
Número de raparigas *  
 
Número de rapazes *  
 
Número de alunos com repetências *  
 
Número de alunos em risco de insucesso escolar * (isto é, em risco de repetência) 
 
 




Quantos alunos, na sua opinião, têm dificuldades de aprendizagem? *  
 
Que tipo de dificuldades? * 
 
 





Observações Se quiser partilhar mais alguma informação sobre a sua turma. 
 
 
Continuidade do Estudo 
 





Em caso afirmativo, deixe-nos os seu email de contacto.  
 








































“Mais empenho do aluno” (TT1A) “Mais empenho pessoal” (TT1A) 




“Tento estar mais tempo com ele” (TT1A) 
“Apoio mais individualizado. Atribuição de um lugar mais perto do 
adulto (professor) ” (TT1B) 
“Tento  perceber qual é a dificuldade específica , sento-o perto de 
mim para poder prestar um apoio mais individualizado, pesquiso e 
recorro à minha experiência” (TT1C) 
“Tentar identificar as causas mais comuns como desinteresse, pouca 
concentração, desleixo, pouco apoio familiar, etc. (TT2A) 
“Dar-lhe um maior apoio individual. Fe licitá-lo pelos seus sucessos 
ainda que pequenos. E levar a sua auto-estima dizendo-lhe que ele é 
capaz.” (TT2B) 
“Apoio individualizado.” (TT4B)  
“Perceber a que nível se revelam as dificuldades, em que domínios se 
mostram mais acentuados e qual a possível origem, de forma a poder 
actuar convenientemente.” (AE3) 
“Tento ajudá-lo a ultrapassar as suas dificuldades.” (EE1) 
“Mais apoio individual”  (TT1A) 
“Apoio da professora titular”(TT1C) 
“Mais apoio educativo e de preferência individualizado.” (TT2A) 
“Ter  um  maior  número  de  horas  semanais  de  apoio individualizado.” 
(TT3A) 
“Mais trabalho individualizado” (TT1A) 
“Ter o  apoio da professora titular e ser motivado (reforços positivos)” 
(TT1C) 
“Dar mais apoio.”(TT2A)  
“Ter um maior número de horas de apoio.” (TT3A)  






“Mais apoio em casa” (TT1A) 
“Envolvimento (apoio) dos pais nas tarefas escolares dos filhos”(TT1B) 
“Apoio do Encarregado de Educação, nas tarefas escolares” (TT1C) 





“Ter  uma  boa estrutura familiar , verificando-se também o apoio 
necessário por parte dos seus elementos.” (TT1C) 
“Muito apoio familiar.” (TT2B) 
“Acompanhamento da família.” (AE3) 
Centradas na 
turma 
“Ajustes na turma , nomeadamente em termos de lugares.” (TT4A) 
- 





“Consulto um profissional da equipa do ensino especial ou psicóloga 
e peço uma avaliação do aluno para ser posteriormente apoiado” 
(TT1C) 
“Quando  afastadas  as  suspeitas  das  causas  referidas  e  essas 
dificuldades persistem, procurar ajuda técnica.” (TT2A) 
“Sinalizá-lo para o Departamento de Ensino Especial.” (TT4A) 
“Avaliação por parte da equipa de saúde escolar , (...) apoio acrescido por 




“Em certos casos apoio de técnicos especializados.” (TT2B)  
“Uma  equipa  de  trabalho  que  pense  em  estratégias  que  resultem  de 
forma positiva para a aprendizagem do aluno.” (AE1) 
“Acompanhamento técnico especializado.”(AE2) 
 “Acompanhamento de técnicos especializados.” (AE3) 
  
“Encaminhamento para os serviços de psicologia , serviços técnicos 
e especializados.” (AE2) 





“Tento transmitir os mesmos conteúdos de forma mais facilitada ou 
de maneira diferente” (TT1A) 










“Costumo utilizar estratégias diferentes e um ensino individualizado 
com aquele aluno” (TT3A) 
“Pedagogia diferenciada.” (TT4B) 
“Recorro àquilo que o aluno consegue e gosta de fazer como ponto 
de partida para o levar a tentar fazer o que ele não consegue fazer 
sozinho.” (EE2) 
“Delinear  estratégias que levem o aluno a superar as suas 
dificuldades.” (EE3) 
“Reforços positivos conducentes à motivação e aumento da auto-estima” 
(TT1C) 
“Estratégias de aprendizagem que permitam aos alunos superarem as suas 
dificuldades.” (TT4B) 
“Criar  estratégias que levem o aluno a superar as suas dificuldades.” 
(E E3) 
“Mais trabalho diferenciado” (TT1A) 
“Ter o apoio devido e direccionado para essas dificuldades” (TT1C) 
“Apropriar estratégias, valorizar o empenho e os progressos por pouco 
significativos que sejam.” (TT2A) 
“Ensino individualizado.” (TT4A) 
“Elaborando programas reeducativos ou de reforço escolar.” (TT4B)  
“Valorização das aquisições que vão sendo realizadas de forma a 
promover a auto-estima.”(AE3) 
“Arranjar  estratégias/actividades para colmatar os seus problemas de 
aprendizagem.” (EE1) 
“Não  desistir,  insistindo  na  busca de soluções que ajudem o aluno a 
contornar a dificuldade. Tentar não ter pressa, reavivando 
permanentemente aspectos já abordados.” (EE2) 
 
 
